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Apresentação

No início do século XXI o Brasil ganhou visibilidade internacional atraindo o inte-
resse de observadores da área socioeconômica devido a uma conjunção favorável 

de fatores. Dentre eles teve papel fundamental a retomada sustentada do crescimento 
econômico em 2004. A expansão da economia a taxas médias de 4,3% ao ano1 levou a 
um ciclo virtuoso de aumento da renda e crescimento do consumo interno que mudou 
radicalmente a feição do país. Estas melhorias, no entanto, ficaram longe de sanar as 
questões de pobreza e de desigualdade que distinguem desfavoravelmente o Brasil 
na comparação com outros países onde o nível de renda per capita é semelhante. No 
entanto, o progresso realizado é indiscutível. 

A situação que se vivia no Brasil na primeira década do século representou 
uma virada virada radical em relação àquela vigente no início da década de 1990. O 
crescimento econômico tinha sido baixo nos anos 1980 e a inflação não dava trégua. 
Diante da situação econômica cronicamente adversa, que resultava em índices eleva-
dos de pobreza absoluta e de desigualdade de renda, houve uma grande mobilização 
nacional. Não se tolerava mais a ideia de esperar pelo crescimento econômico para 
enfrentar a questão social, que passou a ser vista com uma nova ênfase pela sociedade 
e pelo governo. A partir da estabilização monetária, em 1994, começaram a ser criados 
programas de transferência de renda focalizados nos pobres que priorizavam os mais 
vulneráveis dentre eles: as famílias pobres com crianças.

Para a maioria dos observadores estrangeiros e mesmo do público brasileiro, 
estes programas pareciam inovadores por atender os pobres via transferência de ren-
da, em bases regulares — pagamentos mensais — e de forma contínua durante um 
período mínimo de tempo — geralmente dois anos. Neste sentido, os programas de 
transferência de renda criados em meados dos anos 1990 pelas três esferas de governo 
(municipal, estadual e federal) pareciam se diferenciar dos mecanismos tradicionais 

1  De 2004 a 2011.
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de assistência aos pobres, baseados principalmente na doação de bens, sobretudo 
alimentos básicos, e fortemente caracterizados pela herança filantrópica/paternalista.

No entanto, não era este de fato o aspecto inovador dos novos programas. Trans-
ferências de renda para os pobres já existiam no Brasil desde os anos 1970, mas estavam 
focalizados especificamente em idosos e portadores de deficiência pobres. Embora 
fossem cerca de 1,4 milhão de benefícios pagos mensalmente, eram desconhecidos da 
maior parte da população.2

Como a Constituição de 1988 tinha ampliado de forma significativa os direi-
tos sociais, estes programas tiveram sua base legal alterada, criando condições para 
sua expansão sustentada a partir dos anos 1990. Assim, quando programas como o 
Bolsa Escola3 começam a ser implantados em 1995, tem origem o paralelismo de dois 
sistemas federais de transferências de renda assistenciais focalizadas nos pobres. Por 
um lado, o sistema constitucional voltado para os idosos e portadores de deficiência 
pobres. Por outro lado, os novos programas focados em famílias pobres com crianças. 
De início esta dicotomia foi ignorada, já que havia uma diferença institucional básica 
entre os dois sistemas: o programa constitucional federal era uma obrigação de Estado, 
enquanto que os novos programas resultavam de iniciativas locais, não havendo qual-
quer garantia ou obrigatoriedade de sua manutenção ao longo do tempo. Este quadro 
muda gradualmente quando o governo federal institui o seu próprio programa Bolsa 
Escola em 1997, que se consolida com a criação do programa Bolsa Família em 2003, 
no início do Governo Lula.

A expansão dos dois sistemas de transferência de renda paralelos vinha ocorrendo 
de forma sustentada desde meados da década de 1990, seja pela ampliação da clientela 
atendida, seja pelo aumento do valor do benefício pago. O efeito-preço vem sendo 
especialmente determinante no caso das transferências do programa constitucional, 
os chamados Benefícios de Prestação Continuada (BPC), cujo valor é, por lei, igual ao 
do salário mínimo. Deste modo, a política de valorização, que permitiu aumentar em 
mais de 120% o salário mínimo real nos últimos 15 anos, teve impacto direto sobre o 
valor dessas transferências.

Como consequência deste processo de expansão, a participação das transferên-
cias assistenciais na renda das famílias brasileiras se eleva continuamente, mais do 
que dobrando no período de uma década. Apesar do ritmo de crescimento elevado, 

2  O número das transferências assistenciais pagas se manteve no patamar de 1,4 milhão de benefícios pagos 
entre 1991 e 1993. Fonte: MPS (1994).

3  Denominação genérica de programas criados inicialmente por governos locais para garantir uma transfe-
rência de renda mensal para famílias pobres que mantivessem as crianças de 7 a 14 anos frequentando a escola.
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sua participação na renda do conjunto das famílias permanece baixa, não chegando 
a 2%. No entanto, este percentual médio é ilusório, já que a extrema desigualdade que 
caracteriza a distribuição de renda no Brasil obscurece a verdadeira importância das 
transferências de renda. Assim, dentre as famílias pobres, as transferências recebidas 
são altamente relevantes, correspondendo a 18% da sua renda em 2008.4 Naturalmente 
este resultado deve ser entendido também como uma evidência da boa focalização dos 
programas de transferência de renda em operação no país.

A boa focalização dos programas e os consequentes impactos significativos das 
transferências sobre a desigualdade de renda constituem a base do seu reconhecimento 
internacional nos meios especializados. Também é relevante para este reconheci-
mento a escala de operação. O fato de serem pagos mais de 17 milhões de benefícios 
mensalmente de forma regular e controlada é, por si só, um mérito.5 Evidencia que 
a complexidade e as exigências organizacionais envolvidas no gerenciamento desses 
programas têm sido enfrentadas com sucesso.

Embora a boa focalização seja um mérito indiscutível do programa, o fato de o 
Bolsa Família ser uma política focalizada é visto como um passivo por muitos teóricos 
e analistas. São ainda frequentes debates no meio acadêmico em que políticas focaliza-
das são colocadas em oposição às universais, como se fossem mutuamente exclusivas.6

Apesar das controvérsias que contrapõem também a abordagem tradicional no 
trato da pobreza ao enfoque frequentemente criticado como tecnicista, a tendência 
tem sido o aperfeiçoamento e a consolidação crescente de sua institucionalidade dos 
programas de transferência de renda ao longo do tempo. Há, no entanto, que separar 
a realidade do mito: é forçoso reconhecer que as transferências de renda são, por de-
finição, assistenciais, e neste sentido, incapazes de resolver o problema da pobreza de 
maneira geral. Sua função primordial é amenizar os efeitos presentes da pobreza e da 
desigualdade no que elas dependem da renda. Contribuem assim para tornar menos 
crítica a condição de vida dos pobres no período em que políticas capazes de levar a 
mudanças estruturais ainda não surtiram efeito. Reconhecendo o seu caráter assisten-
cial como premissa básica, é irrefutável constatar que os programas de transferência 
de renda no Brasil constituem hoje uma história de sucesso.

4  Rocha (2010). Além das transferências, a renda das famílias pobres era composta de 71% de renda do trabalho, 
9% de aposentadorias e pensões, o resíduo referindo-se a doações, aluguéis e outros rendimentos recebidos.

5  Em 2011 foram pagos 17,3 milhões de benefícios pelos dois sistemas, correspondendo 13,4 milhões ao Bolsa 
Família (não inclui o PETI). Fonte: MDS.

6  O compromisso internacional em torno de pisos sociais (OIT, 2011), definidos por cada país em função de 
suas necessidades e possibilidades tanto financeiras como operacionais, resolve de certa forma a falsa contra-
dição das duas abordagens de política social.
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Este sucesso decorre, por um lado, da criação do Bolsa Escola em 1995 e das 
sucessivas modificações por que foi passando, inclusive quando o Bolsa Família 
funde, incorpora e amplia o escopo dos novos programas preexistentes. Já são mais 
de 15 anos de aprendizagem contínua e de modernização radical de métodos e pro-
cedimentos. A continuidade sem acomodação é uma das raízes do sucesso do Bolsa 
Família. Ademais, os novos programas de transferência de renda e, particularmente, o 
Bolsa Família vêm influenciando crescente e positivamente o programa constitucional 
que teve origem na década de 1970. A mudança do conceito de família adotado pelos 
BPCs, assim como a incorporação dos seus beneficiários ao Cadastro Único são fatos 
reveladores desta tendência.

Há, no entanto, que reconhecer que o sistema de novas transferências de renda — 
que se inicia com o Bolsa Escola local e hoje corresponde ao Bolsa Família — encontrou 
precondições favoráveis ao seu desenvolvimento e bem se ajustou a elas.

A primeira precondição favorável foi o conhecimento da realidade brasileira e 
o entendimento bem disseminado das causas e do perfil da pobreza no Brasil, assim 
como de suas especificidades locais, já que se trata de um país de dimensões conti-
nentais, marcado por enorme heterogeneidade socioeconômica. Este conhecimento da 
realidade foi possível em função da existência de base estatística riquíssima, derivada 
de pesquisas domiciliares anuais por amostragem, com cobertura nacional,7 cuja série 
remonta ao início dos anos 1970. Ademais, o fato de os microdados da pesquisa serem 
de uso público facilitou enormemente a realização de exercícios de simulação do de-
senho de programas de transferência, assim como de estudos de avaliação a partir de 
informações independentes daquelas geradas pelos órgãos gestores das transferências 
de renda. As evidências empíricas confiáveis contribuíram, sem dúvida, para dar 
respeitabilidade ao programa.

Uma segunda precondição favorável era o nível de renda do país. Com PIB per 
capita acima de doze mil dólares em 20118, o Brasil não é certamente um país pobre, 
nem o era em meados dos anos 1990. A pobreza no Brasil é reconhecidamente uma 
questão distributiva. Por esta razão, transferências de renda, que fazem a diferença 
para as famílias mais pobres, pouco pesam para o país, representando apenas 1,0% 
do PIB em 2011.

A disponibilidade de uma razoável infraestrutura social pode ser vista como 
uma terceira precondição favorável. O sistema escolar cobre a totalidade das crianças 

7  A rigor, a cobertura nacional só foi de fato atingida em 2004, com a incorporação da Região Norte rural ao 
plano amostral, mas sua participação na população brasileira era ínfima, correspondendo a 0,2% naquele ano.

8  IPEADATA
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em idade escolar e existe uma ampla rede de saúde. Ainda persistem deficiências 
importantes, mas o país está longe de apresentar um quadro de carências típicas de 
países pobres. A existência de serviços sociais aos quais os pobres têm acesso são 
aspectos facilitadores, operando de forma complementar à transferência para fins de 
ancoragem, controle e avaliação de impactos.

Quarto, existe no país um sistema bancário moderno e altamente capilarizado, 
de modo que é possível utilizá-lo como instrumento-chave das transferências de ren-
da. O cartão bancário magnético permite o saque do benefício de forma impessoal, 
caracterizando o programa de transferência como política de Estado, contribuindo 
para blindá-lo de práticas clientelistas. Ademais, o acesso ao terminal bancário ele-
trônico permite utilizá-lo como meio de disseminação de informações e de alertas 
operacionais aos beneficiários do programa.

Quinto, o Bolsa Família não só se beneficiou do aprendizado dos novos pro-
gramas que o precederam, mas se inseriu em uma estrutura administrativa e técnica 
moderna, que utiliza os recursos disponíveis para o aperfeiçoamento continuado do 
programa. A transparência dos métodos de tomada de decisão e de operação — da qual 
o acesso público à listagem de beneficiários via rede internet constitui um exemplo 
emblemático — tem aumentado o apoio ao programa entre especialistas, que acabam 
por contribuir ao identificar problemas e sugerir soluções.

Este conjunto de precondições mostra que o sucesso do Bolsa Família, e, de 
maneira mais geral, da política de transferências de renda assistenciais no Brasil, não 
ocorreu por acaso. É o resultado do aperfeiçoamento gradativo da ideia de renda mí-
nima, ajustada à realidade do país através de uma longa sucessão de tentativas e erros, 
que, aliás, continua em curso. Houve continuidade, mas com busca incessante pelo 
desenho mais adequado e aproveitando as precondições favoráveis. Neste sentido, a 
história da evolução do Bolsa Família é instrutiva em muitos aspectos, mas o desenho 
do programa brasileiro, por ser tão bem adaptado ao país, certamente não pode ser 
considerado um produto exportável.

Hoje as transferências assistenciais constituem o cerne da política antipobreza 
no Brasil.

Como é bem sabido, combater a pobreza depende de uma multiplicidade de 
ações nas áreas de saúde, educação e demais aspectos das condições de vida, que devem 
operar de forma complementar. A razão de as transferências de renda terem adquirido 
este caráter de centralidade na política antipobreza foi o seu sucesso.

Este livro tem uma natureza híbrida. Por um lado, ele conta uma história. Trata-se 
da história da evolução dos programas de transferência de renda no Brasil, começando 

CG_Transferencia_de_Renda.indb   13 18/09/2019   13:06:20

Ca
p.

 d
e 

Am
os

tra



xiv  TR ANSFE R Ê NCIAS DE R E N DA NO B R ASI L

Criado em: 13/05/19  Modificado em:  18/09/2019   Etapa por: Lucia Quaresma 
CG_Transferencias_Renda_abertura

Criado em: 13/05/19  Modificado em:  18/09/2019   Etapa por: Lucia Quaresma 
CG_Transferencias_Renda_abertura

nos anos setenta até 2012, quando, como ainda hoje, coexistiam dois sistemas assisten-
ciais de transferências focalizados nos pobres. Por outro lado, o livro apresenta uma 
faceta empírica, cujo objetivo é fornecer medidas do tamanho, do custo e do impacto 
dos programas de transferência de renda no Brasil. De certa maneira, objetiva-se dar 
embasamento e concretude à narrativa. Estes dois enfoques, que se entrelaçam, têm 
como pano de fundo as transformações socioeconômicas por que vem passando o país 
nos últimos quarenta anos, assim como as mudanças da política social, que atribui uma 
nova ênfase às questões distributivas a partir da década de noventa. A opção adotada 
na organização do texto foi aumentar o detalhamento da narrativa na medida em que 
ela se aproxima do final do período. 

O texto, que segue cronologicamente a evolução dos programas de transferência 
de renda no Brasil, está organizado em oito capítulos.

O Capítulo 1 trata do contexto e das motivações que levaram à criação, na década 
de 1970, de um programa de transferência de renda no âmbito da Previdência Social. 
Mostra ainda como este programa, absolutamente inovador para a época, focalizado 
especificamente nos idosos e portadores de deficiência pobres, é transformado pela 
Constituição de 1988, ampliando a sua clientela de forma sustentada desde então.

O Capítulo 2 tem como tema a proposta de criação do Bolsa Escola pelo Partido 
dos Trabalhadores, cujo desenho revelava a preocupação de ajustar a ideia de renda 
mínima às condições prevalecentes no Brasil no início da década de 1990. São descritas 
as experiências exitosas de aplicação do Bolsa Escola no Município de Campinas e no 
Distrito Federal, assim como discutem-se as causas do fracasso muito mais frequente 
das muitas iniciativas municipais de implantação do programa.

A encampação do Bolsa Escola, que tinha se tornado um importante ativo po-
lítico, pelo governo Cardoso, é objeto do Capítulo 3. Discutem-se as tentativas e erros 
da operacionalização do Bolsa Escola federal na primeira e na segunda fase, assim 
como são apresentados os outros programas de transferências de renda voltados para 
clientelas específicas de pobres criados no período 1995-2001, tais como o Bolsa Ali-
mentação, o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil e o Auxílio Gás.

Os Capítulos 4, 5 e 6 tratam da mudança ocorrida nos programas de transferência 
de renda criados no Governo Cardoso quando Lula assume a presidência da República 
em 2003. No Capítulo 4 é descrita a iniciativa desastrada do Cartão Alimentação, 
que não deslancha, assim como a manobra bem-sucedida de abandoná-lo e lançar o 
Bolsa Família em novas bases institucionais e com novos princípios operacionais. A 
primeira fase do Bolsa Família, que se estende da sua criação até 2006, caracterizada 
pela unificação dos programas preexistentes e pelo recadastramento dos beneficiários, 
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é objeto do Capítulo 5. No Capítulo 6 são apresentadas as mudanças por que passou 
o Bolsa Família com o objetivo de ampliar seus impactos, assim como discutidas di-
versas questões ligadas à sua operacionalização neste período que se estende até 2011.

A redução sustentada da pobreza e da desigualdade de renda, que vinha ocor-
rendo no Brasil desde 2004, é analisada no Capítulo 7 à luz da expansão dos dois 
sistemas de transferência. Examina-se, ainda, o paralelismo dos dois sistemas, o que 
leva às considerações sobre ajustes necessários para compatibilizar os sistemas entre 
si, assim como para tornar as transferências assistenciais coerentes com as regras de 
funcionamento da Previdência Social.

Finalmente, o Capítulo 8 faz uma síntese dos progressos realizados desde 2004 e 
dos desafios do novo governo empossado em janeiro de 2011, especificamente no que 
tange à proposta de eliminar a pobreza extrema até o final do seu mandato de quatro 
anos. Além de criação de uma linha de pobreza oficial, esse capítulo trata ainda as 
opções operacionais que se apresentam diante do patamar de resistência a que chegou 
a pobreza extrema do ponto de vista da renda. A decisão tomada em 2012 de sobre 
focalizar o Bolsa Família nas famílias extremamente pobres com crianças, aumentando 
o valor dos seus benefícios, representa, sem dúvida, um aperfeiçoamento do desenho 
do programa na direção desejada. No entanto, no estágio atual de operação das trans-
ferências de renda, progressos incrementais no combate à pobreza dependem cada 
vez mais de ações complementares, principalmente na área de educação. Em face das 
restrições financeiras e operacionais, o caminho a trilhar é atender prioritariamente 
os pobres em condições mais críticas, articulando outros atendimentos focalizados e 
tailor-made às bem-sucedidas transferências de renda.
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C A P Í T U L O  1

O Programa Pioneiro  
da Década de 1970

1.1	 UMA ABORDAGEM INOVADORA

O Bolsa Família e os programas preexistentes que ele incorpora, criados des-
de 1995, têm sido considerados inovadores porque romperam com a tradição de o 
governo atender os pobres por meio de medidas emergenciais, na maioria das vezes, 
pela doação assistemática de alimentos. No entanto, um programa de transferência 
de renda focalizado nos mais pobres, utilizando a renda como critério de pobreza, já 
existia no Brasil desde a década de 1970, o que, considerando o contexto internacional 
nesta matéria, era uma iniciativa excepcional para um país em desenvolvimento.1 Esse 
pioneiro programa brasileiro de transferência de renda teve, porém, até os anos 1990, 
pouca visibilidade em função da cobertura relativamente limitada da sua população-
-alvo, isto é, idosos e portadores de deficiência com renda monetária insuficiente para 
garantirem seus meios de sobrevivência. Somente a partir da Constituição de 1988, 
e, em particular, a partir da regulamentação da Lei Orgânica da Assistência Social 
(LOAS), de 1993, esse programa de transferência foi objeto de mudanças no seu dese-
nho institucional e, em consequência, ganhou importância crescente. Isso decorreu 
do aumento paulatino da clientela atendida, assim como do valor do benefício, que 
passou a corresponder a um salário mínimo. Ainda hoje esse programa se diferencia 
marcadamente dos novos programas criados a partir de meados da década de 1990, 
que serão tratados nos próximos capítulos. O programa criado nos anos 1970 tem hoje 

1  Vale lembrar que os países desenvolvidos — em particular os europeus — tinham estabelecido sistemas de 
proteção social, que incluíam mecanismos compensatórios de transferência de renda, mas de caráter universal. 
Os Estados Unidos, que não vinham evoluindo no sentido de criar um welfare state, foram exceção, ao estabelecer 
durante o governo Johnson, na década de 1960, mecanismos de transferência de renda — Aid to Families with 
Dependent Children (AFDC) — focalizados nos pobres. Nessa época, os países subdesenvolvidos enfrentavam 
enormes obstáculos para estabelecer, pelo menos, um sistema básico de previdência social. A respeito das 
dificuldades em estabelecer sistemas previdenciários na América Latina, ver Gill, Packard e Yermo (2005).

CG_Transferencia_de_Renda.indb   1 18/09/2019   13:06:21

Ca
p.

 d
e 

Am
os

tra



2  TR ANSFE R Ê NCIAS DE R E N DA NO B R ASI L

Criado em: 13/05/19  Modificado em:  18/09/2019   Etapa por: Lucia Quaresma 
CG_Transferencias_Renda_cap01

Criado em: 13/05/19  Modificado em:  18/09/2019   Etapa por: Lucia Quaresma 
CG_Transferencias_Renda_cap01

embasamento constitucional e, em consequência, regras bem definidas para a fixação 
e reajuste do valor do benefício.

Este capítulo vai tratar inicialmente da Renda Mensal Vitalícia (RMV), o meca-
nismo assistencial de transferência de renda focalizado nos pobres, criado na década 
de 1970 no âmbito da Previdência Social.2 Abordará também a sua transformação em 
um benefício assistencial universal para idosos e portadores de deficiência de baixa 
renda, o Benefício de Prestação Continuada (BPC), em função das mudanças legais 
introduzidas pela Constituição de 1988.

1.2	 TRANSFERÊNCIAS E DESIGUALDADE DE RENDA  
NO BRASIL

A chamada RMV foi criada em 1974 visando garantir uma transferência de 
renda de meio salário mínimo a idosos e portadores de deficiência em famílias de 
baixa renda. Tratava-se, no entanto, de uma clientela-alvo bem específica: indivíduos 
idosos e portadores de deficiência que, anteriormente como trabalhadores, tivessem 
contribuído para o sistema de previdência, mas por um período insuficiente para se 
qualificarem para receber o benefício previdenciário stricto sensu. Nesse sentido, a 
RMV era um mecanismo assistencial definido num quadro geral da Previdência Social 
contributiva (ver Anexo 1).

A lei que criou a RMV foi sancionada por Ernesto Geisel, o quarto dos cinco 
generais que ocuparam a presidência da República durante a ditadura militar de 1964-
1985. Quando da criação da lei, o país vivia o que é frequentemente denominado milagre 
brasileiro, período caracterizado por taxas excepcionalmente elevadas de crescimento 
econômico. Entre os anos de 1968 e 1974, a taxa média anual de crescimento do PIB 
foi de espantosos 10,73%. No ano de 1974, foi atingida a taxa de 13,97%, máxima 
histórica jamais superada.

Apesar do crescimento econômico vertiginoso, que se revertia em ganhos para 
os indivíduos situados em todas as faixas de renda, os resultados do Censo Demo-
gráfico de 1970 mostraram, concomitantemente, um forte aumento da desigualdade 
de renda a partir de níveis historicamente elevados. O coeficiente de Gini, que já era 
alto em 1960 — 0,504 —, tinha aumentado acentuadamente ao longo da década de 

2  Lei 6.179, de 11 de dezembro de 1974. A Renda Mensal Vitalícia se enquadrava como Amparo Previdenciá-
rio no escopo da Previdência Social, em oposição aos benefícios de origem contributiva do Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS). Além da transferência de renda, o Amparo Previdenciário incluía a componente 
de assistência à saúde, nos moldes garantidos pela Previdência Social contributiva.
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1960, chegando a 0,561 em 1970.3 A divulgação desses números, que evidenciavam de 
forma inequívoca a apropriação muito desigual dos frutos do crescimento econômico 
extraordinário que o país vivia, municiou os críticos do regime, causando estragos na 
imagem de progresso e prosperidade que o governo divulgava no país, e no exterior.

O brilho das altas taxas de crescimento do produto obtidas pelo Brasil no perío-
do do milagre econômico estava, portanto, sendo ofuscado pelas evidências relativas 
ao aumento da desigualdade de renda. De início se tratava de questões técnicas, que 
circulavam no âmbito acadêmico restrito. Mas o assunto ganhou visibilidade com as 
declarações do então presidente do Banco Mundial, Robert McNamara, que chamou a 
atenção sobre a questão da crescente desigualdade de renda que ocorria paralelamente 
ao fantástico crescimento econômico do Brasil, o que causou comoção e mal-estar 
político junto ao governo brasileiro.4

A ELEVADA DESIGUALDADE DE RENDA:  
CONTROVÉRSIA E FATOS

A controvérsia em torno de crescimento versus desigualdade, e, de forma mais geral, em 
torno das causas do aumento da desigualdade de renda no período 1960-70, foi desencadeada 
pelos estudos realizados por Hoffmann (1971) e Langoni (1972). A partir dos microdados do Cen-
so Demográfico e trabalhando de forma independente um do outro, demonstraram de forma 
competente e inatacável o agravamento da distribuição de renda do país.5 Langoni argumentava 
que o aumento da desigualdade se devia à escassez de mão de obra qualificada para atender às 
necessidades de crescimento do PIB que ocorreu na segunda metade dos anos 1960. Hoffmann 
imputava ao controle exercido pelo governo militar sobre movimento sindical o fato de os ga-
nhos associados ao crescimento excepcional do produto, embora tenham beneficiado todos 
os trabalhadores, terem beneficiado preponderantemente aqueles situados na extremidade 
superior da distribuição de rendimento, que tendem a ser os mais escolarizados.

A famosa controvérsia sobre as suas causas não levou a soluções para a desigualdade de renda 
brasileira. Até hoje o Brasil é bem conhecido pelo caráter persistente da desigualdade de renda 
que é alta e, até recentemente, tendia a se elevar em quaisquer contextos macroeconômicos. 
Assim, o coeficiente de Gini se elevou acentuadamente no período de crescimento econômico 
acelerado, que se iniciou no final da década de 1960 e perdurou até 1980: passa a 0,561 em 1970, 
a 0,592 em 1980. Durante o período caracterizado por um cenário macroeconômico turbulen-

3  Hoffmann, Rodolfo (1995).

4  McNamara baseou suas declarações em estudo de Albert Fishlow, que utilizava os microdados do Censo 
Demográfico. O artigo apresentando as evidências do estudo foi publicado como “Brazilian Size Distribution 
of Income”, American Economic Review, maio, 1972, p 391-408.

5  Carlos Geraldo Langoni, Distribuição de renda e Desenvolvimento Econômico no Brasil, USP, mimeo, data 
provável 1972, publicado em 1973. Rodolfo Hoffmann, Contribuição à análise da distribuição de renda e da 
posse de terra no Brasil, tese de livre-docência, ESALQ/USP, 1971.
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to, inflação alta e baixo crescimento econômico, ao longo da década de 1980 até o Plano Real 
de 1994, a desigualdade atinge o pico em 1989 — 0,647 —, e se mantinha muito elevada às 
vésperas do plano de estabilização monetária, em 1993 — 0,603.6 Desse modo, tanto durante o 
período de crescimento econômico vigoroso, como naquele de estagflação, a questão crítica 
da desigualdade de renda não só não foi enfrentada, como se agravou.

Em 1997 se inicia um processo sustentado de queda da desigualdade de renda, para o qual 
contribuem diversos fatores, inclusive o aumento da abrangência e valor das transferências de 
renda aos pobres. Embora a melhoria distributiva que vem ocorrendo seja frequentemente 
associada às transferências assistenciais, isso não é correto. Como se verá no Capítulo 8, foi o 
funcionamento do mercado de trabalho o determinante principal da queda da desigualdade 
de renda no Brasil desde 1997.

Como as estatísticas oficiais colocavam em xeque a propaganda ufanista da 
ditadura, podia-se pensar que a criação da RMV no Governo Geisel tivesse sido uma 
resposta às evidências empíricas irrefutáveis sobre a gravidade da questão distributiva, 
que se tornaram disponíveis no início da década de 1970. Quando o desafio do cresci-
mento econômico parecia resolvido, a implantação de um mecanismo de transferência 
de renda — tal como foi a RMV — poderia ter sido concebida como uma forma de 
enfrentar de forma imediata e direta a síndrome perversa da desigualdade. A gravi-
dade da desigualdade tanto era consensual entre os especialistas, como evidente para 
qualquer pessoa leiga, mas permaneceria como objeto de polêmicas por muitos anos.7 
No entanto, pode-se afirmar sem medo de errar que a criação da RMV não estava 
associada a uma política de Estado, nem a uma estratégia planejada do governo mili-
tar. A criação da RMV decorreu simplesmente da iniciativa individual de um atuário 
do Ministério do Trabalho, preocupado com o funcionamento iníquo do sistema de 
previdência social brasileiro.8

Na verdade, a RMV foi concebida como a forma de corrigir uma injustiça, mas de 
maneira restrita e específica: visava amparar uma parcela das pessoas mais vulneráveis 
utilizando como fonte de financiamento os recursos das contribuições previdenciárias, 
em parte feitas por eles mesmos, mas que normalmente não gerariam benefícios para 

6  Hoffmann, Rodolfo (2001) para os coeficientes de Gini estimados a partir dos Censos Demográficos de 1960, 
1970 e 1980. Para os demais anos, os coeficientes foram calculados a partir dos dados da PNAD, que não são 
rigorosamente comparáveis aos do Censo. Em todos os casos trata-se do Gini, que tem como base a renda das 
pessoas de 10 anos ou mais com rendimentos.

7  Sobre a origem e a controvérsia relativas à questão distributiva do início dos anos 1970, ver Mantega (1997).

8  Em conversa com a autora, assim se referiu Celso Barbosa Leite à motivação que levou Silvio Pinto Lopes, 
então atuário do Ministério do Trabalho, a conceber o mecanismo criado pela lei de 1974. A este respeito, ver 
MPAS (1987).
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esses contribuintes. Isso porque, além de o mercado informal no Brasil ser enorme,9 
os trabalhadores, principalmente os de mais baixa qualificação, ingressavam por 
alguns períodos no mercado formal e logo voltavam ao setor informal. Portanto, fa-
ziam algumas contribuições ao sistema previdenciário, que, no entanto, não tinham 
continuidade ao longo do tempo. Na prática, do ponto de vista do trabalhador, essas 
contribuições eram perdidas: apenas uma minoria desses contribuintes chegava ao final 
de vida produtiva tendo preenchido os requisitos para se beneficiar da aposentadoria 
e deixar pensão para seus dependentes.

Alguns aspectos básicos da lei que criou a RMV permitem entender seu alcance 
e restrições.

a.	 Quanto à População-Alvo

A RMV tinha como objetivo proteger “os maiores de setenta anos e os inváli-
dos que (...) não fossem mantidos por pessoa de quem dependiam brigatóriamente 
e não tivessem outro meio de prover ao próprio sustento”. Embora a lei não tivesse 
estabelecido parâmetros a esse respeito, o critério que passou a vigorar para fins de 
elegibilidade foi o da renda familiar per capita igual ou abaixo de ¼ do aslário míni-
mo vigente. Para fins de cálculo da renda familiar per capita, o conceito de família 
adotado era o que levava em conta as regras legais de dependência entre os membros 
(cônjuge, filhos menores, genitores sem renda etc.). Ademais, para serem elegíveis 
ao benefício, os indivíduos deveriam ter contribuído para o sistema de previdência 
social por pelo menos 12 meses, além de terem tido atividade remunerada por pelo 
menos cinco anos. Essas condições caracterizam claramente o benefício no âmbito da 
Previdência Social. Assim, além do critério de renda, havia ainda a exigência ligada 
ao vínculo previdenciário. O benefício não tinha, portanto, a pretensão de proteger o 
universo dos idosos e portadores de deficiência pobres.

b.	 Quanto ao Benefício

Aos idosos que se qualificassem, era garantida a RMV, cujo valor correspondia 
a meio salário mínimo. Ademais, era garantido o acesso à assistência médica nos mes-
mos moldes daquele garantido aos demais beneficiários da Previdência Social. A esse 
respeito vale lembrar que, nos anos 1970, o acesso à saúde não era um direito universal 
dos cidadãos brasileiros, o que só passa a ocorrer após a Constituição de 1988. Nesse 
sentido, o acesso ao sistema de saúde privativo dos trabalhadores do setor formal e 

9  Em 1977, dentre os 25,8 milhões de empregados, 14,8 milhões (58%) tinham carteira assinada, segundo a 
PNAD (em 2009 este percentual era 66%). Na área rural, no entanto, poucos eram empregados e apenas 12% 
deles tinham carteira assinada em 1977. Fonte: IBGE/PNAD, cujo levantamento em 1977 não incluía a Região 
Norte rural.

CG_Transferencia_de_Renda.indb   5 18/09/2019   13:06:21

Ca
p.

 d
e 

Am
os

tra



6  TR ANSFE R Ê NCIAS DE R E N DA NO B R ASI L

Criado em: 13/05/19  Modificado em:  18/09/2019   Etapa por: Lucia Quaresma 
CG_Transferencias_Renda_cap01

Criado em: 13/05/19  Modificado em:  18/09/2019   Etapa por: Lucia Quaresma 
CG_Transferencias_Renda_cap01

de seus dependentes era uma vantagem importantíssima do Amparo Previdenciário, 
paralela à transferência de renda.

c.	 Quanto à Fonte de Financiamento

A RMV era um benefício previdenciário, financiado totalmente com os recursos 
do Instituto Nacional de Previdência Social (INPS). No entanto, a lei trazia uma salva-
guarda visando manter a RMV como despesa marginal, de modo a garantir a proteção 
atuarial do sistema. Assim, os gastos com a RMV tinham como limite máximo o valor 
equivalente a 0,4% da folha de contribuição do INPS, para benefícios em área urbana, 
e 0,4% do FUNRURAL, para benefícios em área rural.

Apesar de a base de dados administrativos sobre o período de implantação da 
RMV ser muito precária, as poucas informações disponíveis revelam que o sistema de 
transferência de renda avançou celeremente. Os pagamentos começaram a ser reali-
zados em 1975, mas o número de cadastrados já atingia um milhão no ano seguinte, 
ultrapassando 1,2 milhão na virada da década (Tabela 1.1). As transferências de renda 
realizadas eram preponderantemente urbanas, enquanto a participação majoritária 
inicial dos benefícios aos idosos em relação à dos portadores de deficiência declina 
paulatinamente no período 1975-1983. Cabe ainda comentar que a repartição dos 
benefícios entre áreas urbanas e rurais — respectivamente 68% e 32% em 1983 — se 
afastava pouco da repartição da população brasileira entre elas naquele ano — 74% 
e 26%. O pequeno desequilíbrio do número de benefícios em favor do rural parece 
mais do que razoável, tendo em vista que a incidência de pobreza rural era, na época, 
bem mais elevada que a pobreza na área urbana — a proporção de pobres tendo sido 
estimada em 48% na área rural e 37% na área urbana em 1983.10

É interessante observar que, embora a estimativa do dispêndio total seja neces-
sariamente indireta e imprecisa, seu valor parece ter ultrapassado, desde o início da 
implantação das transferências, em 1975, o limite de 0,4% em relação à receita previ-
denciária como estabelecido na lei. A situação se agravou paulatinamente, conforme 
se expandia o número de benefícios nos primeiros anos, criando um ônus imprevisto 
sobre as finanças da Previdência. Pode-se estimar que, em 1980, os dispêndios com o 
pagamento das RMV já representassem pouco mais de 5% da receita previdenciária.11 

10  Fontes de dados de população: IBGE-PNAD 1983. Estimativas de proporção de pobres feitas pela autora 
com base nos microdados da PNAD 1983.

11  As informações disponíveis se referem a benefícios mantidos, que englobam emitidos, isto é, efetivamente 
pagos, assim como aqueles cujo pagamento estava temporariamente suspenso. Desse modo, as inferências sobre 
dispêndios são necessariamente aproximadas. Utilizando a informação de benefícios mantidos em dezembro 
de 1975 como se fossem benefícios emitidos, o dispêndio com esses benefícios teria passado de 2,3% da receita 
previdenciária naquele mês, atingindo 5,15% em dezembro 1980.
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Essa questão relativa ao financiamento só será resolvida quando o custeio dos bene-
fícios de caráter assistencial passa a ser responsabilidade direta do Tesouro Nacional, 
a partir da Constituição de 1988 e da aplicação da Lei Orgânica da Assistência Social 
(LOAS) de 199312.

TABELA 1.1:

Número de benefícios em manutenção — 1975-1983 (mil benefícios)

1975 1976 1977 1978 1979 1980 1981 1982 1983

Total 380 957 1.120 1.204 1.235 1.245 1.304 1.306 1.364

Urbano 266 746 880 926 920 921 934 916 939

Invalidez 100 332 400 427 439 452 468 473 498

Velhice 166 414 480 499 481 469 466 443 442

Rural 114 211 239 277 314 324 370 390 425

Invalidez * * * * 99 114 146 162 187

Velhice * * * * 215 210 224 227 237

*A informação é desconhecida.

Fonte: Oliveira, Beltrão, Henriques, 1985, citando dados do INPS.

Os dados relativos à evolução anual da concessão das RMVs (Gráfico 1.1) mos-
tram que, partindo do patamar de cerca de 90 mil benefícios em 1980, que se repartem 
quase meio a meio entre áreas urbanas e rurais, esse número atinge um pico no ano de 
1984, durante o qual foram concedidas 126 mil novas transferências de renda. A partir 
daí, o número de benefícios concedidos declina de forma quase contínua até 1995 (55 
mil benefícios concedidos).13 Como em 1993 é sancionada a LOAS, que regulamenta 
o dispositivo constitucional que trata dos benefícios assistenciais aos idosos e porta-
dores de deficiência pobres, a concessão da RMV se reduz drasticamente a partir de 
1995, uma vez que se inicia no ano seguinte a concessão dos Amparos Assistenciais, 
no âmbito da nova lei. Esses benefícios se conformam a novas regras do ponto de vista 

12  Lei 8742, de 7 de dezembro de 1993, tratada mais adiante na seção 1.4, página 12.

13  Estes números, assim como aqueles apresentados no Gráfico 1.1, incluem os benefícios da Pensão Mensal 
Vitalícia (PMV), mecanismo especial voltado para situações pontuais e valores definidos por regras específi-
cas. Entre estes se incluem, por exemplo, as indenizações mensais às vitimas da Talidomida (Lei 7.070/82), de 
hepatite tóxica (Lei 9.422/96), do acidente radioativo de Goiânia (Lei 9.425/96). Essas pensões começaram a 
ser concedidas em 1984 e totalizavam menos de uma centena até 1992. Em função da própria natureza do fato 
gerador da transferência, o número de beneficiários é relativamente baixo (14.284, em dezembro de 2009, o 
que correspondia a 0,4% dos benefícios assistenciais emitidos naquele mês). Fonte: AEPS, 2010.
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legal e institucional. Assim, em 1996, são concedidos apenas 19 mil RMVs, enquanto 
o número dos novos Amparos Assistenciais chega a 385 mil naquele primeiro ano de 
concessão. Como as RMVs são paulatinamente substituídas pelos Amparos Assisten-
ciais, as primeiras perdem progressivamente participação no total de benefícios assis-
tenciais. Assim, em 2000, já representavam menos da metade (43,6%) dos benefícios 
assistenciais pagos aos idosos e portadores de deficiência pobres.

GRÁFICO 1.1:

Número de benefícios assistenciais concedidos 1980-2000

No
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Amparos Assistenciais RMV RMV Urbano RMV Rural

Fonte: Anuário Estatístico da Previdência Social (diversos anos).

ESCLARECENDO A NOMENCLATURA:  
BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS E BPC

A iniciativa pioneira da década de 1970 (Lei 6.179 de 11/12/1974) tinha criado os amparos pre-
videnciários para idosos e portadores de deficiência, sendo que a componente de transferência 
de renda era denominada Renda Mensal Vitalícia (RMV). Os hoje chamados Benefícios Assisten-
ciais englobam: as Rendas Mensais Vitalícias, que correspondem aos benefícios criados pela lei 
de 1974; as Pensões Mensais Vitalícias (PMV), que correspondem a direitos legais resultantes de 
acidentalidades específicas; e os Amparos Assistenciais, transferências constitucionais no forma-
to definido pela Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS), de 1993. Benefícios Assistenciais é a 
denominação adotada no escopo da Previdência Social, em oposição aos Benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social (RGPS), que incluem tanto os urbanos contributivos, como os rurais, 
contributivos ou não. É importante destacar que, a rigor, a denominação Benefício de Prestação 
Continuada (BPC) se refere a todos os benefícios pagos mensalmente de forma contínua ao 
longo do tempo, por exemplo, tanto aposentadorias como os Amparos Assistenciais. Tornou-se 
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comum, no entanto, o uso da expressão BPC quando se trata dos benefícios assistenciais que 
englobam as RMVs remanescentes, as PMVs e os Amparos Assistenciais no âmbito da LOAS. É 
esse uso consensual da sigla BPC que será adotado daqui em diante neste texto, portanto como 
sinônimo do correto, mas pouco comum,“benefícios assistenciais”.

A respeito da evolução da RMV apresentada no Gráfico 1.1, é importante ainda 
observar dois fatos. O primeiro diz respeito à tendência de queda na concessão de no-
vos benefícios assistenciais pela Previdência Social a partir de meados dos anos 1980. 
Embora, provavelmente, a cobertura total da população-alvo não tivesse sido atingida, 
havia restrições financeiras importantes por parte do sistema previdenciário e, em 
consequência, pouco empenho por parte do INSS em fazer conhecida a política de 
concessão da RMV junto à população em geral e, em particular, junto aos potenciais 
beneficiários. No entanto, os benefícios concedidos o foram de forma vitalícia, sem 
monitoramento da evolução da renda familiar com o passar do tempo, nem tampou-
co recadastramento dos beneficiários, exceto, periodicamente, para verificar a sua 
sobrevivência, nos moldes do que é feito no sistema previdenciário.

O segundo fato que pode ser observado em relação à evolução da RMV até 
meados dos anos 1990, quando passa a ser substituída pelo Amparo Assistencial, da 
LOAS, é a participação crescente dos benefícios em área urbana. Naturalmente, esse 
fato está em parte vinculado ao processo de urbanização do país. No entanto, houve 
também uma razão institucional fundamental para a participação declinante dos 
residentes em área rural dentre a clientela do RMV: a existência de um mecanismo 
híbrido de previdência e assistência social, responsável pela garantia universal da renda 
nas situações de velhice em área rural.

1.3	 A APOSENTADORIA RURAL.  
PREVIDÊNCIA OU ASSISTÊNCIA SOCIAL?

No início dos anos 1960 foi criado, no âmbito do Estatuto do Trabalhador Rural,14 
um mecanismo para financiamento da proteção ao trabalhador rural, que pelo seu 
formato pode ser caracterizado como um híbrido de Previdência e Assistência Social. 
O denominado Fundo de Assistência e Previdência do Trabalhador Rural (FUNRU-
RAL) visava criar uma fonte de recursos para prover benefícios de aposentadoria aos 
trabalhadores rurais de mais de 60 anos (se homem) e 55 anos (se mulher), que, na sua 
esmagadora maioria, permaneciam fora do sistema de Previdência Social brasileiro.

14  Lei 4.214, de 2 de março de 1963, durante o Governo João Goulart.

CG_Transferencia_de_Renda.indb   9 18/09/2019   13:06:21

Ca
p.

 d
e 

Am
os

tra



10  TR ANSFE R Ê NCIAS DE R E N DA NO B R ASI L

Criado em: 13/05/19  Modificado em:  18/09/2019   Etapa por: Lucia Quaresma 
CG_Transferencias_Renda_cap01

Criado em: 13/05/19  Modificado em:  18/09/2019   Etapa por: Lucia Quaresma 
CG_Transferencias_Renda_cap01

Para ter direito ao benefício, que originalmente correspondia a meio salário míni-
mo mensal, o chefe de família deveria comprovar o exercício de atividade rural, mesmo 
que descontínua. Portanto, o recebimento do benefício não se vinculava a qualquer 
tipo de contribuição previdenciária prévia. O Fundo foi constituído inicialmente por 
um aporte do Tesouro Nacional,15 e deveria ser financiado em bases permanentes por 
recursos provenientes da aplicação de uma alíquota de 1% sobre o valor da primeira 
comercialização de toda a produção rural do país.

A desvinculação entre contribuição e benefício fez com que ao longo dos anos 
este benefício previdenciário aos idosos em área rural se generalizasse e, na prática, 
ocupasse o lugar das transferências de renda de caráter estritamente assistencial, isto 
é, tanto a RMV, inicialmente, como, mais tarde, o Amparo Assistencial/LOAS. No 
entanto a transferência do FUNRURAL não é um benefício assistencial stricto sensu, 
pois, para fins de elegibilidade, não aplica qualquer critério de renda. Ao prescindir 
de contribuições prévias, tendo fonte de financiamento própria e obrigatória fora do 
sistema previdenciário,16 o mecanismo levou paulatinamente a uma cobertura excep-
cional dos idosos em área rural.

A esse respeito vale destacar que, embora exista uma previdência rural contri-
butiva, ela é extremamente restrita. Assim, a receita de contribuições previdenciárias 
da área rural em 2010 foi de apenas R$4,9 bilhões frente às despesas com benefícios 
de R$57,0 bilhões. Como independem de contribuição prévia, o número de benefícios 
pagos de aposentadoria rural se expandiu celeremente após a promulgação da Consti-
tuição de 1988, que não só deu novas garantias de direito ao trabalhador rural, como 
estabeleceu um piso universal para os benefícios previdenciários e assistenciais, que 
passou a equiparar-se ao salário mínimo. Então, não só melhorou o acesso ao direito 
ao benefício, como aumentou a sua atratividade em função de ter dobrado o seu valor 
em relação àquele praticado antes da Constituição. Como resultado, o número de 
benefícios pagos relativos à aposentadoria rural aumentou celeremente entre 1988 e 
1994, quando atingiu 3,9 milhões, para, a partir de então, reduzir o ritmo de expansão.

Hoje, mais de vinte anos depois das mudanças constitucionais de 1988, o número 
de novas aposentadorias rurais vem crescendo de forma mais moderada — cerca de 
um milhão por ano desde 200317 — e, como esperado, evoluindo menos intensamente 

15  O aporte inicial do Tesouro Nacional previsto na lei foi de Cr$100 milhões.

16  O imposto sobre a primeira comercialização, objeto de questionamentos judiciais intermináveis, se mostrou 
insuficiente para cobrir o valor do dispêndio com benefícios. O déficit crônico da Previdência Social, devido 
essencialmente aos benefícios rurais, é coberto pelo Tesouro Nacional.

17  As aposentadorias rurais concedidas evoluíram de 978,4 mil em 2003, a 1.074,4 mil em 2010. Fonte: AEPS, 
diversos anos.
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do que as urbanas. Isso se explica por duas razões. Primeiro, porque houve elevação 
gradativa do tempo exigido de atividade rural a comprovar, que de 60 meses, em 1991, 
passou para 180 meses, em 2011. Segundo, porque existiu de início relativa estabilidade 
e depois declínio da mão de obra ocupada em atividades rurais, que era 14,2 milhões, 
em 1990, e 11,0 milhões, em 2011.18 E, finalmente, porque, ao longo dos anos, o siste-
ma expandiu a sua cobertura de tal maneira que hoje não existe nenhum passivo em 
termos de pessoas elegíveis, mas não beneficiárias, a incorporar.

GRÁFICO 1.2:

Número de aposentadorias rurais emitidas — 1993-2011  
Milhões de benefícios (posição em dezembro)
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Fonte: AEPS

As condições de concessão e a consequente expansão sustentada da previdência 
rural de caráter não contributivo explicam, portanto, por que os benefícios assistenciais 
stricto sensu em área rural têm participação declinante ao longo do tempo. Assim, os 
benefícios assistenciais pagos na área rural passam de cerca de um terço do total dos 
benefícios assistenciais no Brasil em 1996, ano em que os Amparos Assistenciais, da 
LOAS, começaram a ser pagos em superposição às RMVs preexistentes, para 3% dos 
benefícios assistenciais em 2011.19 De fato, a maioria das pessoas que seriam normal-
mente elegíveis para o benefício assistencial em área rural refere-se a trabalhadores 

18  Vale destacar que a população rural vem declinando de forma sustentada, passando de 35,9 milhões em 
1991 a 29,8 milhões em 2010. Fonte: IBGE, Censos Demográficos.

19  Em 1996 eram 479.780 benefícios assistenciais (RMVs mais Amparos Assistenciais) pagos em área rural, 
no total de 1.489.002 benefícios em todo o país. Em 2011 os números eram de, respectivamente, 116.959 e 
3.863.503. Fonte: AEPS, posições no mês de dezembro.
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da agricultura familiar, também elegíveis para o benefício do FUNRURAL, cuja 
elegibilidade prescinde do critério de renda. Deste modo, o amparo assistencial rural 
acaba por atender apenas a situações a descoberto pela previdência rural, como a dos 
trabalhadores volantes. Como se verá a seguir, a concessão dos Amparos Assistenciais, 
que substitui a RMV em função das disposições da Constituição de 1988, se limita 
praticamente às áreas urbanas.

Finalmente, alguns valores são úteis para dar uma medida do impacto potencial 
das aposentadorias rurais sobre a renda da população e, em particular, dessas transfe-
rências de característica quasi-assistencial em comparação às transferências assisten-
ciais stricto sensu. Em 2011, o dispêndio anual do FUNRURAL foi de R$38,6 bilhões, 
o que corresponde a 2,3 vezes o dispêndio do Bolsa Família e a 1,6 vezes o dispêndio 
do BPC. A reforma do sistema de transferências assistenciais, no sentido de integrar 
o Bolsa Família e o sistema constitucional, como será discutido no Capítulo 7, terá de 
levar necessariamente em conta o papel assistencial do FUNRURAL.20

1.4	 AS TRANSFERÊNCIAS ASSISTENCIAIS DEPOIS DA 
CONSTITUIÇÃO DE 1988

A situação dos programas de transferência de renda assistenciais criados na 
década de 1970 no âmbito da Previdência Social se altera radicalmente a partir de 
1996, quando começa a ser aplicada a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS).21

A Constituição de 1988 tinha trazido mudanças importantes na ampliação do 
acesso a direitos sociais, das quais a mais emblemática é a questão do acesso aos servi-
ços de saúde, que se torna universal, independentemente de contribuições específicas, 
previdenciárias ou outras. No que concerne às transferências de renda assistenciais, a 
Constituição de 1988 as universaliza para todos os idosos e portadores de deficiência 
definidos como pobres, desvinculando-as da componente previdenciária/contributiva 
original da legislação que lhes deu origem na década de 1970.22 Ademais, o valor do 
benefício dobra, equiparando-se ao salário mínimo, que passa a ser o piso para quais-

20  Uma excelente análise do sistema previdenciário brasileiro, que inclui o sistema assistencial constitucional, 
gerido pelo INSS, e os desafios que ele enfrenta, encontra-se em Tafner e Giambiagi (2011). 

21  A Lei 8.742, de 7 de dezembro de 1993, comumente denominada LOAS — regulamenta o art. 203 da 
Constituição de 1988 que trata da Assistência Social. Art. 203: “A assistência social será prestada a quem dela 
necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivo:” (...) “V. A garantia de 
um salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de 
prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei”.

22  Ver na Seção 1.2 os critérios de elegibilidade da RMV condicionados a contribuições previdenciárias e 
tempo de serviço prévios.
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